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    1. PREFÁCIO




    O mercado da previdência complementar no Brasil tem experimentado um crescimento bastante significativo nos últimos anos, tanto em número de participantes quanto em volume de aplicações.




    Este segmento somente ganhou corpo e relevo quando da regulamentação do artigo 202 da Constituição Federal/88, que trata do regime de previdência privada, de caráter complementar, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998 (que instituiu o regime público de previdência complementar, antes restrito à esfera privada), com a edição das Leis Complementares 108 e 109, ambas de 29 de maio de 2001.




    A previdência privada complementar é estruturada, basicamente, por meio de contribuições mensais feitas pelos participantes aos planos previdenciais administrados pelas chamadas Entidades Fechadas de Previdência Complementar, ou simplesmente EFPC´s, ou ainda os “fundos de pensão”. O vínculo dos participantes decorre, de forma geral, da relação de emprego mantida com o empregador (patrocinador) ou de vínculo associativo com entidades de classe e similares (daí o caráter “fechado” da previdência complementar, ou seja, para um determinado grupo de pessoas, em contraposição à previdência “aberta”, na qual qualquer cidadão pode participar), cujos pagamentos mensais formarão as chamadas reservas matemáticas, que, por sua vez e posteriormente, serão a base de pagamento dos benefícios previdenciários futuros.




    O número de pessoas que investem suas economias em planos de previdência, seja na previdência fechada, seja na aberta (operada por bancos e seguradoras, geralmente denominados PGBL-plano gerador de benefício livre ou VGBL-vida gerador de benefício livre), vem crescendo paulatinamente.




    O mercado da previdência complementar é diversificado e pode ser utilizado para vários fins, que não somente o da garantia de renda de benefícios previdenciários. É comum a adesão de participantes com o intuito de diversificação de investimentos e não, necessariamente, com a finalidade de constituição de uma reserva previdenciária. A acumulação e a remuneração de capital em conjunto, aliadas às benesses tributárias e o retorno dos investimentos em valores mais significativos, atraem diferentes segmentos, na medida em que há maior volume de recursos e consultores especializados quando se trata de investimentos acumulados não individualmente, mas coletivamente.




    A possibilidade de resgate das reservas, bem como o aporte de valores a qualquer tempo – ambos permitidos na maioria dos regulamentos dos planos – tornam ainda mais atrativa a previdência complementar. Mas há, por óbvio, muitos participantes que vertem as contribuições com o intuito de complementação da aposentadoria.




    Aliás, esta foi a intenção do legislador constituinte quando elevou a nível constitucional a previdência complementar privada. Com isso, houve o fortalecimento da poupança previdenciária cuja expectativa é a complementação do benefício previdenciário pago pelo órgão oficial (INSS).




    O funcionamento das entidades fechadas de previdência complementar é bastante peculiar e as regras de constituição e funcionamento estão todas previstas na Lei Complementar nº 109/2001, cujo teor, além de dispor sobre o regime da previdência complementar como um todo, contém normas sobre a estrutura mínima necessária, constituição, formatação dos planos e dos regulamentos dos planos previdenciais, entre outros.




    Esta obra aborda as questões inerentes à estrutura dos fundos de pensão e dos conceitos mais básicos dos planos previdenciais (embora não tenha a pretensão de servir como manual ou similar).




    A análise se aprofunda sobre a reserva patrimonial que os planos devem possuir para garantir o resultado das ações judiciais movidas contra os fundos de pensão, sobretudo quando este desfecho se dá por meio de sentença condenatória, em que há a necessidade de pagamento de quantias muitas vezes vultosas, o montante segregado pode não ter sido adequadamente mensurado pelos administradores do(s) plano(s) previdencial(is), inclusive em planos extintos ou que se pretende extinguir por meio do processo de retirada de patrocínio.
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    2. BREVE HISTÓRICO DA PREVIDÊNCIA NO BRASIL




    Foi a partir do artigo 202, da Constituição Federal de 1988, que o regime de previdência complementar, de caráter privado, passou a merecer maior atenção da sociedade brasileira, sobretudo porque as experiências do passado ou foram traumáticas (exemplo dos montepios) ou datavam do início do século passado e estavam, desta forma, bastante ultrapassadas, como, por exemplo, as formas de proteção social pelas Santas Casas de Misericórdia.




    O regime de previdência complementar propriamente dito foi regulado pela Lei Complementar 109, de 29 de maio de 2001. É ela que veio assegurar aos participantes de um plano privado de benefícios previdenciários o acesso amplo às informações referentes à gestão dos respectivos planos (CF, art. 202, §1º). A transparência é um dos pilares de todo o sistema, estando prevista expressamente em vários dispositivos e normas.




    A natureza jurídica privada obriga a entidade fechada de previdência complementar-EFPC a sujeitar-se ao regime jurídico de direito privado, no qual prevalece a autonomia da vontade. O princípio da legalidade, aplicado ao regime privado, significa que tudo que não está proibido está permitido (GOES, 2016, P. 752)1.




    2.1 EVOLUÇÃO LEGISLATIVA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL




    Pode-se dizer que a primeira legislação a respeito de uma proteção social mais efetiva se deu por intermédio da Lei Eloy Chaves (Decreto Legislativo nº 4.682, de 24 de janeiro de 1923), que instituiu as Caixas de Aposentadoria e Pensões - CAPs para os ferroviários, que dispunham de benefícios como aposentadoria por invalidez, por tempo de contribuição, pensão por morte e assistência médica.




    É fato que antes da Lei Eloy Chaves já existiam alguns normativos, tais como o Decreto Legislativo nº 3.724, de 1919, sobre o seguro obrigatório de acidente de trabalho, bem como algumas leis que garantiam aposentadorias a determinadas categorias de trabalhadores, tais como professores, empregados dos Correios e servidores públicos.




    Embora não tenha sido a primeira legislação a respeito da previdência social no Brasil, a Lei Eloy Chaves ficou conhecida como marco inicial em virtude do desenvolvimento e estrutura que a previdência passou a ter depois de sua edição.




    Em 1926 sobreveio o Decreto Legislativo nº 5.109, que estendeu os benefícios da Lei Eloy Chaves aos portuários e marítimos e em 1928, por meio do Decreto 5.485, os empregados das empresas de telégrafos e radiotelégrafos foram abrangidos pelo regime da citada lei.




    Em 1930, com a entrada em vigor do Decreto nº 19.497, foram criadas as caixas de aposentadorias e pensão-CAPs para empregados nos serviços de força, luz, e ainda transportes urbanos (bondes). Interessante notar o caráter liberal das administrações das CAPs, pois o Estado apenas estabelecia as regras de funcionamento, cabendo a administração direta aos próprios empregadores. A administração estatal da previdência social somente passou a ocorrer, como ensina GOES (2016, p. 3), a partir dos famosos Institutos de Aposentadoria e Pensões-IAPs, que funcionavam sob a forma de autarquias, vinculadas à União, categorizadas de acordo com as profissões dos trabalhadores.




    Desta forma, a partir de 1933, surgiram vários IAPs, com o intuito de prestar assistência a marítimos, bancários, portuários, servidores públicos, estivadores etc.




    Somente em 1963, por meio do Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural-FUNRURAL, criado pela Lei nº 4.214/63, é que se iniciou a proteção social aos trabalhadores rurais.




    Nesta mesma década de 1960, com a criação do Instituto Nacional de Previdência Social-INPS, por meio do Decreto-Lei nº 72/66, unificaram-se todos os IAPs.




    Outro marco importante foi a edição da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1994, que criou o Instituto Nacional de Seguro Social-INSS, autarquia federal vinculada ao então Ministério do Trabalho e Previdência Social.




    2.2 EVOLUÇÃO DA PREVIDÊNCIA PRIVADA




    Considera-se como marco inicial da previdência privada complementar a publicação da Lei nº 6.435, em 15 de julho de 1977, que dispunha sobre as denominadas “entidades de previdência privada”.




    Posteriormente, sobrevieram o Decreto-Lei nº 2.296, de 21 de novembro de 1986, que concedia estímulos tributários às pessoas jurídicas de direito privado que investissem recursos na previdência privada, e o Decreto-Lei nº 2.420, de 18 de março de 1988, que, embora não fomentasse diretamente o sistema, dispunha sobre a correção monetária nos casos de liquidação extrajudicial das entidades de previdência privada.




    A Lei nº 6.435/77 vigorou por mais de 30 anos e somente foi revogada pela Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001. Entretanto, o fato é que esta lei não atingiu o fim pretendido de fazer avançar a previdência complementar como instrumento de poupança previdenciária e complementação de renda aos aposentados e pensionistas.




    Mas foi a Constituição Federal de 1988 que realmente alterou o status da previdência complementar, ao inserir o artigo 202 sobre o regime de previdência privada.




    Assim, além do sistema de previdência pública, de natureza geral e obrigatória, passou-se a ter o regime de previdência complementar, facultativo e autônomo em relação àquele público, baseado na constituição de reservas garantidoras dos benefícios contratados. Um ponto importante foi que o legislador constituinte previu expressamente a regulação de todo o sistema por lei complementar, o que veio acontecer somente em 2001, por meio das Leis Complementares nº 108 e 109, ambas de 29 de maio daquele ano. A LC nº 109/2001 dispõe sobre o regime de previdência complementar e a LC nº 108/2001 trata da relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas entidades fechadas de previdência complementar, conhecidas também como fundos de pensão, como já dito.




    Tem-se, destarte, que o sistema é formado pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFPC, que, ao contrário da Previdência Oficial, não tem caráter obrigatório, sendo a adesão do participante facultativa. Sua finalidade é de complementar a aposentadoria oficial dos trabalhadores inscritos no regime geral do INSS (RGPS).




    Em função do caráter regulamentador da norma, a composição da Lei Complementar nº 109/2001 é bastante direta e prevê desde a formatação dos planos de benefícios tanto das Entidades Fechadas de Previdência Complementar-EFPC quanto das Entidades Abertas de Previdência Complementar-EAPC, até a estrutura e funcionamento delas, com regras sobre estatutos, composição, fiscalização, intervenção e liquidação extrajudicial, e ainda o regime disciplinar a que estão sujeitas.




    Ao lado da Lei Complementar nº 109/2001, há diversos outros regramentos, em especial as Resoluções do Conselho de Gestão da Previdência Complementar, ou CGPC, e as instruções emanadas da PREVIC, que compõem todo o arcabouço normativo relativo à previdência complementar, seja aberta ou fechada.




    Frederico Amado2 (2012, p. 436) lista as seguintes características gerais da previdência privada:




    a) complementar;




    b) facultativa;




    c) autônoma ao RGPS;




    d) contratual sui generis;




    e) baseada na constituição de reservas;




    f) regulamentada por lei complementar;




    g) dividida em regime aberto e fechado;




    h) inconfundível com o contrato de trabalho.




    Embora o foco desta obra aborde apenas as Entidades Fechadas de Previdência Complementar-EFPC´s, bem como as patrocinadoras como pessoas jurídicas de direito privado, é de todo relevante apontar o disposto no parágrafo 3º do já citado artigo 202 da Constituição da República, que impõe vedação de aporte de recursos públicos, independentemente de quem seja o órgão ou entidade, a um fundo de pensão, exceto na qualidade de patrocinadora do plano previdencial.




    Nesta hipótese, é expressamente vedada a contribuição do patrocinador público em valor superior à do participante, o que já chegou a ocorrer em tempos anteriores à Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, que deu a redação atual ao retro citado parágrafo 3º.




    




    

      

        1 GOES, Hugo Medeiros de. Manual de Direito Previdenciário: teoria e questões, 11ª ed., Rio de Janeiro, Ed. Ferreira, 2016, p. 752


      




      

        2 AMADO, Frederico. Direito Previdenciário, 2012, Ed. JusPodium, Salvador, p.436


      


    


  




  

    3. A ESTRUTURA DE UMA ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E SEUS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS




    Conforme visto no capítulo anterior, é a LC nº 109/2001 que dispõe sobre a constituição e funcionamento de uma EFPC ou fundo de pensão. Em seu Capítulo III, especificamente em seu artigo 31, §1º, encontra-se a previsão expressa que as entidades fechadas “organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem fins lucrativos”. Com a supressão, na lei civil de 2002, da figura da sociedade civil, tem-se a justificativa do porquê a grande maioria das entidades fechadas de previdência complementar serem instituídas sob a forma de fundação de direito privado.




    E é o artigo 32 da mesma lei que delimita o objeto social das entidades fechadas de previdência complementar:




    Art. 32. As entidades fechadas têm como objeto a administração e execução de planos de benefício de natureza previdenciária.




    Parágrafo único. É vedada às entidades fechadas a prestação de quaisquer serviços que não estejam no âmbito de seu objeto, observado o disposto no art. 76.




    Como corolário do dispositivo acima, tem-se que necessariamente as entidades fechadas de previdência complementar devam atuar como administradoras, executoras e operadoras de planos de natureza previdenciária. Essa deve ser a sua finalidade social. A exceção, conforme dita o seu parágrafo único, está no artigo 76 do mesmo diploma legal, que admite, além da administração de planos de benefícios de natureza previdenciária, a operacionalização de planos de saúde, caso tal atividade já vinha sendo desenvolvida antes do advento da Lei Complementar nº 109, em março de 2001.




    Como já mencionado, as entidades de previdência complementar podem ser classificadas como abertas ou fechadas. Uma determinada entidade é classificada como fechada quando os planos administrados são oferecidos ou disponibilizados exclusivamente a um grupo de empregados ou colaboradores de uma empresa ou grupo de empresas, ou ainda aos associados ou membros de pessoas jurídicas, ou seja, quando se destinarem a ofertar planos previdenciários privados a um público específico, diferentemente do que ocorre com as entidades chamadas abertas - em geral, bancos e seguradoras -, cujos planos são acessíveis a quaisquer pessoas físicas que desejarem fazer uma poupança previdenciária ou simplesmente aderir à previdência complementar.




    Deve ser realçado que as entidades fechadas se situam no campo do direito privado, e, por força do disposto no artigo 202 da Constituição da República, lhes é conferida autonomia em relação ao regime geral de previdência social restando evidente seu caráter complementar. Registra-se que a complementaridade não se trata de completar, nem suplementar, mas somar e acrescer, com identidade própria.




    Tanto uma EFPC quanto o próprio plano previdenciário nascem da intenção de uma empresa patrocinadora, o que, em geral, decorre de sua política de recursos humanos, ou da vontade de uma instituição, que se tornará instituidora do plano previdenciário privado.




    O vínculo entre o patrocinador e a entidade fechada de previdência complementar perfaz-se com a assinatura de um convênio de adesão, cujas regras são de livre pactuação, desde que observados certos requisitos contidos da Resolução CGPC nº 08/2004. Por sua vez, os interessados em ingressar ou aderir ao plano previdenciário, desde que detentores de algum vínculo com o patrocinador ou com o instituidor, podem fazê-lo por meio de regular inscrição. É bastante comum o ingresso pelo participante por meio do preenchimento de termo formal de inscrição ou migração (quando for o caso de migração entre planos previdenciários), com a apresentação dos documentos pessoais, que atestem não só o vínculo com o patrocinador ou instituidor mas também dos dependentes a serem cadastrados, de forma que a entidade tenha ciência inequívoca da composição do grupo familiar do participante para a realização, dentre outros, dos cálculos atuariais e, sobretudo, no caso de ocorrência de eventos de risco, principalmente o falecimento, que ensejará, conforme dispuser o regulamento, o pagamento de pensão por morte.




    No que concerne às entidades fechadas de previdência complementar constituídas sob a forma fundacional, é importante ressaltar que o tratamento dado a elas é distinto das demais fundações, que têm na lei civil seu regramento. Isso porque a Lei Complementar nº 109/01, em seu artigo 72, confere a competência privativa do órgão regulador e fiscalizador das EFPC´s, in casu, a PREVIC, para zelar pelas fundações, e não ao Ministério Público, como de praxe. Tal regra se aplica apenas às fundações privadas, eis que, se públicas, a competência volta a ser do Ministério Público.




    Outra distinção importante reside no fato de que, ainda que o(s) patrocinador(es) e participante(s) seja(m) pessoas de direito público, as EFPC´s não possuem, necessariamente, tal natureza, podendo se constituir em pessoas jurídicas de direito privado. Por tal motivo, o patrimônio desses planos previdenciários, e que garantem o pagamento dos benefícios contratados, não pertence ao Estado, mas sim aos próprios participantes ativos e assistidos. Portanto, ainda que o patrocinador seja um ente público, a entidade administradora poderá ser privada, com autonomia e personalidade jurídica próprias.




    As EFPC´s dependem de prévia e expressa autorização do órgão regulador, no caso, a PREVIC, para seu funcionamento (artigo 33, inciso I, da LC nº 109/2001 e artigo 45, do Código Civil), e são estruturadas na forma do artigo 35, da mesma Lei Complementar nº 109, ou seja, deve manter estrutura mínima composta por conselho deliberativo, conselho fiscal e diretoria-executiva.




    Por óbvio, a atividade dos órgãos estatutários, a ser exercida pelos conselheiros e diretores, é de extrema responsabilidade, razão pela qual, hodiernamente, demanda-se a maior e melhor especialização dos membros dos conselhos.




    Tanto assim, que desde 2004, a PREVIC editou a Resolução MPS/CGPC nº 13, que estabelece princípios, regras e práticas de governança, gestão e controles internos a serem observados pelas entidades fechadas de previdência complementar. Estão previstas nesta Resolução diversas condutas para a administração da entidade, que vão desde regras de governança corporativa até dever de informação aos participantes dos planos privados administrados, como se verá adiante.




    Aos membros dos conselhos deliberativo e fiscal, bem como da diretoria executiva, são exigidos alguns requisitos, a saber: (i) comprovada experiência no exercício das atividades nas áreas financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização ou de auditoria; (ii) não ter sofrido condenação penal transitada em julgado; e (iii) não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação de seguridade social ou como servidor público. A diretoria-executiva deverá ter seus componentes graduados em curso superior.




    No papel institucional de fiscalização dos fundos de pensão, a PREVIC deverá ser informada sobre quem será o responsável pela aplicação dos recursos da entidade dentre os membros da diretoria-executiva, e os demais serão solidariamente responsáveis por danos e prejuízos causados à EFPC para os quais tenham concorrido (art. 35, parágrafo 5º, da LC nº 109/01).




    3.1 CONSELHO DELIBERATIVO




    O conselho deliberativo é o órgão máximo de deliberação das entidades fechadas de previdência complementar. Por força da LC nº 109/2001, em especial o art. 35, parágrafo 1º, um terço das vagas deverá ser preenchido por representantes dos participantes e assistidos (aposentados e pensionistas).




    Diante do desenvolvimento e evolução do mercado de capitais em nível global e da ciência da Administração de Empresas, bem como da disseminação da necessidade de adoção de regras de compliance e controles internos, a já citada Resolução MPS/CGPC nº 13/2004 determina taxativamente a observância de padrões éticos e de integridade por todos aqueles colaboradores, diretos ou indiretos, das EFPC´s, desde conselheiros, diretores e trabalhadores.




    É o que está disposto nos artigos 3º e seguintes da Res. CGPC nº 13/2004:




    Art. 3° Os conselheiros, diretores e empregados das EFPC devem manter e promover conduta permanentemente pautada por elevados padrões éticos e de integridade, orientando-se pela defesa dos direitos dos participantes e assistidos dos planos de benefícios que operam e impedindo a utilização da entidade fechada de previdência complementar em prol de interesses conflitantes com o alcance de seus objetivos.




    Parágrafo único. É recomendável a instituição de código de ética e conduta, e sua ampla divulgação, inclusive aos participantes e assistidos e às partes relacionadas, assegurando-se o seu cumprimento.




    Art. 4° É imprescindível a competência técnica e gerencial, compatível com a exigência legal e estatutária e com a complexidade das funções exercidas, em todos os níveis da administração da EFPC, mantendo-se os conselheiros, diretores e empregados permanentemente atualizados em todas as matérias pertinentes às suas responsabilidades.




    § 1º Sem prejuízo das atribuições ordinárias da diretoria executiva, o estatuto ou o regimento interno poderá prever que o conselho deliberativo e o conselho fiscal contratem serviços especializados de terceiros, em caráter eventual.




    § 2º O disposto no parágrafo anterior não exime os conselheiros e diretores de atenderem aos requisitos de comprovada experiência no exercício de atividades nas áreas financeira, administrativa, contábil, jurídica, atuarial, de fiscalização ou de auditoria.




    § 3º A EFPC deve se assegurar de que as empresas e profissionais contratados para lhe prestar serviços especializados tenham qualificação e experiência adequadas às incumbências e de que não haja conflitos de interesses.




    3.2 CONSELHO FISCAL




    Em relação ao conselho fiscal, seus integrantes também deverão possuir qualificação e especialização bastantes para desempenhar o encargo, já que são eles os responsáveis por exercer a fiscalização das contas da entidade e verificação das demonstrações contábeis, investimentos, auditorias interna e externa e ainda as avaliações atuariais. Assim como no conselho deliberativo, o conselho fiscal deverá ser preenchido com, ao menos, um terço de sua composição por representantes dos participantes e assistidos.




    Mais uma vez, é a Resolução MPS/CGPC nº 13/2004 que determina aos conselheiros fiscais a responsabilidade de fiscalização dos controles internos das finanças, em especial da política de investimentos e dos trabalhos atuariais, conforme previsão inserida no artigo 19, verbis:




    Da manifestação do conselho fiscal




    Art. 19. Sem prejuízo de atribuições definidas em normas específicas, o conselho fiscal emitirá relatórios de controles internos, pelo menos semestralmente, que contemplem, no mínimo:




    I - as conclusões dos exames efetuados, inclusive sobre a aderência da gestão dos recursos garantidores dos planos de benefícios às normas em vigor e à política de investimentos, a aderência das premissas e hipóteses atuariais e a execução orçamentária;




    II - as recomendações a respeito de eventuais deficiências, com o estabelecimento de cronograma de saneamento das mesmas, quando for o caso;




    III - análise de manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas, a respeito das deficiências encontradas em verificações anteriores, bem como análise das medidas efetivamente adotadas para saná-las.




    Parágrafo único. As conclusões, recomendações, análises e manifestações referidas nos incisos I, II e III do caput deste artigo:




    I - devem ser levadas em tempo hábil ao conhecimento do conselho deliberativo da EFPC, a quem caberá decidir sobre as providências que eventualmente devam ser adotadas;




    II - devem permanecer na EFPC, à disposição da Secretaria de Previdência Complementar, pelo prazo mínimo de cinco anos.




    Quanto aos trabalhos atuariais, em se tratando de entidades consideradas de pequeno porte, tais serviços, imprescindíveis para a quantificação correta das reservas matemáticas e outros cálculos técnicos, em geral, são terceirizados. Nas entidades consideradas de médio e grande porte, é comum - e também recomendável - a contratação de empresas especializadas e a existência de uma área atuarial interna, sobretudo para verificação e controle dos serviços terceirizados contratados.




    Em relação aos planos instituídos, é obrigatória a terceirização dos serviços para o gerenciamento dos investimentos e dos trabalhos atuariais.




    3.3 DIRETORIA EXECUTIVA




    Não obstante a importância dos conselhos deliberativo e fiscal, cabe à diretoria executiva a função de administração geral e diária de uma entidade. Sua estrutura geralmente é composta por um diretor-presidente, um diretor financeiro e/ou de investimentos e um diretor de seguridade, também denominado comumente diretor de benefícios. Contudo, embora não seja usual, pode haver mais de um diretor em cada área ou em áreas diferentes.




    Importante frisar que a diretoria executiva, sempre subordinada ao conselho deliberativo, deverá realizar a gestão dos recursos garantidores, assim como dos benefícios, havendo a possibilidade de terceirização das atividades, fato bastante comum nas entidades administradoras de planos instituídos, nos quais não há a figura do patrocinador.




    Em função da especificidade das atividades referentes à administração e gestão de uma EFPC, bem como das responsabilidades atribuídas aos conselheiros deliberativos e fiscais, a lei veio prever expressamente a possibilidade de remuneração dos membros dos conselhos e da diretoria executiva, conforme redação do §7º, do artigo 35, da LC nº 109/2001, verbis:




    §7o. Sem prejuízo do disposto no § 1o do art. 31 desta Lei Complementar, os membros da diretoria-executiva e dos conselhos deliberativo e fiscal poderão ser remunerados pelas entidades fechadas, de acordo com a legislação aplicável.




    Outra responsabilidade bastante importante atribuída à diretoria executiva é o dever de prestar informações aos participantes dos planos previdenciais administrados.




    A questão mereceu destaque na Resolução MPS/CGPC nº 13, de 01 de outubro de 2004. Isso se explica pela especificidade técnica do funcionamento de uma entidade fechada de previdência complementar. Informações sobre regulamentos, benefícios, política de investimentos, contabilidade, atuária, dentre outras, são de difícil assimilação para participantes ativos e assistidos.




    Ainda assim - e talvez exatamente por este motivo - é que a divulgação das informações, de forma clara e inteligível a todos, torna-se elemento de suma importância para aqueles envolvidos no cenário da previdência complementar, os chamados stakeholders.
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